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1 Introdução 

A ênfase predominante nos estudos newtonianos costuma incidir nos aspectos 

inovadores do conteúdo da sua Física e, em face desses aspectos, na discussão da 

prioridade na enunciação do Princípio da Inércia e também nas especulações acerca 

de uma concepção não expressa de éter como apoio para a explicação do fenômeno 

da gravitação, uma vez que a noção de ação à distância parecia insatisfatória ao 

próprio Newton. 

Não são esses, entretanto, os temas que motivam os comentários que aqui se farão. 

O que nos interessará é examinar, a partir do texto dos Principia, em que consiste a 

filosofia natural de Newton como forma de conhecimento da realidade. Nessa 

perspectiva, pretende-se evidenciar, nos Principia, a presença nítida de uma 

epistemologia que representa as posições características da modernidade e que, 

negligenciada quanto aos aspectos mais radicais de suas consequências durante os 

séculos XVIII e XIX, é compatível com a atitude que os conhecimentos do século XX 

impuseram no que se refere à natureza do conhecimento científico. 

O autor dos Principia parece estar mais próximo das discussões epistemológicas dos 

meados do século XX do que os geômetras do Século XVIII. Isto não significa, 

evidentemente, que ele antecipe exatamente a problemática contemporânea, mas sim 

que ele tem uma compreensão mais clara que a revelada por seus epígonos das 

relações entre conhecimento científico e realidade. De certo modo, no (que se refere 

a essas questões, é como se tivesse havido uma involução nos séculos XVIII e XIX e 

um ressurgimento no século XX, levando a consequência ulteriores – a epistemologia 

newtoniana –, curiosamente no momento em que anunciava a superação do 

newtonianismo, seja como modelo explicativo, seja como teoria fundamental da 

Física. 

2 O conhecimento do mundo na modernidade 

Há uma diferença radical entre o problema epistemológico central do ponto de vista 

aristotélico e do ponto de vista moderno. Para o grego o conhecimento é o 

conhecimento do real. A verdade do conhecimento é garantida pela realidade do 

objeto desse conhecimento. O erro é excepcional e o problema epistemológico central 

é explicar como é possível o erro. Para Aristóteles, a natureza é, ao mesmo tempo, o 

substrato das coisas e o princípio do seu movimento. A natureza, como princípio de 

movimento, é orientada por um princípio de ordem que garante que o cosmos se 

mantenha e enquanto tal. O conhecimento do real advém, portanto, da observação do 

comportamento da natureza, sendo a contrariedade desse comportamento, 

necessariamente, uma fonte de erro. 

A natureza, considerada do ponto de vista moderno, não está, ao contrário, 

comprometida com um princípio de ordem. Ela é neutra, indiferente aos resultados 

dos acontecimentos, e os objetos comportam-se em relação às circunstâncias do seu 



 

ambiente sem levar cm conta qualquer configuração holística privilegiada. O modo de 

conhecer a natureza é, então, observar como os objetos reagem às suas 

circunstâncias, o que fica melhor evidenciado quando as regularidades de 

comportamento são propositalmente perturbadas — é a concepção baconiana de 

experiência. O conhecimento do mundo se traduz, nessas condições, por um modo 

específico de determinar a concatenação dos acontecimentos e esse modo é um — 

aquele empiricamente comprovável — entre diversos logicamente concebíveis. O 

problema epistemológico central é, então, invertido: a questão é saber como é 

possível garantir a verdade do conhecimento. 

As soluções desse problema parecem reunidas em duas vertentes: uma, que pode 

ser chamada racionalista, da qual o exemplo típico seria o cartesianismo, e que 

pretende derivar o conhecimento do mundo de leis naturais necessárias passíveis de 

serem descobertas pela razão; outra, que pode ser, por contraste, chamada empirista, 

a qual pretende derivar da experiência o conhecimento do mundo. 

É preciso ser cauteloso no entendimento desses termos muito abrangentes. É 

verdade que Descartes supunha poder deduzir pela razão como a natureza deve ser, 

independentemente do testemunho da experiência. Isto lhe permitiu formular a 

primeira versão do Princípio da Inércia como um postulado de conservação da 

velocidade em módulo e direção (o que repugnara a Galileu por ser manifestamente 

contrário à observação) mas conduziu-o à equivocada formulação da sua Terceira Lei 

da Natureza que, sendo desmentida pela evidência experimental, era, entretanto, 

rigorosamente necessária dentro da sistemática do pensamento cartesiano. Porém, 

em qualquer versão da solução empirista, não é possível prescindir do exercício da 

racionalidade para a caracterização dos acontecimentos e para sua concatenação, o 

que se faz sempre com a interveniência de algum instrumental teórico, ainda que 

incipiente. Na verdade, o empirismo que caracterizará o chamado método científico 

—vale dizer, o procedimento legitimador da pretensão de verdade das sentenças da 

linguagem científica — se refere não a uma ausência de fases teórico-racionais no 

processo, mas à importância especial que a experiência assume para essa 

legitimação. 

É dentro dessa perspectiva que se constrói o programa epistemológico de Newton. 

Incluindo-se na tradição do empirismo inglês, Newton não se restringe ao exame de 

fenômenos isolados, mas, nos Principia, constrói um sistema abrangente de descrição 

e explicação unitário, reduzindo o movimento dos graves e o movimento dos corpos 

celestes à expressão das mesmas leis do movimento e do mesmo fenômeno universal 

de gravitação. Mas não é a abrangência que confere o caráter sistêmico ao 

pensamento newtoniano. O que lhe dá essa condição é a Teoria Geral do Movimento 

em que se apoia toda essa construção. O programa epistemológico newtoniano 

aparece como parte integrante dessa teoria ao mesmo tempo em que é condição de 

possibilidade de sua formulação. 

3 Newton e o seu século. 

As circunstâncias específicas do tempo de Newton precisam ser levadas em conta, 

tanto para se compreender bem como se inserem nelas as conclusões de seu 

pensamento quanto para que se perceba o tipo particular de associação de ideias 

que, parecendo estranhas ao modo de pensar contemporâneo, eram naturais no 

século XVII.1 L Bernard Cohen observa: 



 

Não podemos dividir a atividade criadora de Newton de acordo com os 
cânones de departamentalização do ensino nas universidades modernas, 
porque os pensamentos de Newton estavam estreitamente entremeados em 
sua mente. (...) Não podemos dizer de Newton: — Tomemos a Química e 
deixemos de parte a Alquimia, ou, tomemos a Física e esqueçamos a 
Teologia. O espaço absoluto, tão essencial à sua concepção de Dinâmica, foi 
j>or ele identificado com o sensorium de Deus, e mesmo o atomismo de sua 
Óptica e de sua Química era conexo com seu ponto de vista quanto à forma 
da Criação2 

A existência de áreas de contato entre a Física e a Teologia não era decorrência de 

mero capricho de Newton ou de seus contemporâneos. A concepção de uma Criação 

que era real e que, assim, condicionava a feição que a natureza apresentasse quando 

fossem reveladas suas leis, impunha um nexo obrigatório entre esses assuntos. Real 

era o que houvesse sido criado por Deus, o que participasse efetivamente da Criação. 

O estudo da natureza — a Física — ficava, assim, associado às circunstâncias da 

Criação e condicionado pela compatibilidade com os atributos do Criador. 

A ideia de um Deus criador ex nihilo e, por consequência, onipotente, absurda para 

os gregos e típica da tradição judaico-cristã, tem influência marcante na chamada 

civilização ocidental e, em particular, nas discussões da Filosofia Natural por volta do 

século XVII. É assim que Descartes, adepto de uma legalidade natural necessária, 

passível de descoberta pelo exercício puro da racionalidade, torna-se o exemplo 

singular, no pensamento ocidental, do filósofo que sugere uma concepção de tempo 

descontínuo, na Teoria da Cintilação, sem disso tirar outra consequência que não a 

compatibilização da perenidade das leis da natureza com a onipotência de Deus. 

Roger Cotes, no prefácio de 1713 à segunda edição dos Principia, sustenta a posição 

empirista fundamentando-a em idêntica preocupação: 

Quem seja suficientemente presunçoso para pensar poder descobrir os 
verdadeiros princípios da Física e as leis das coisas naturais apenas pela 
força de sua própria mente e pela luz interna de sua razão, precisa, ou supor 
que o mundo existe por necessidade e, pela mesma necessidade, segue as 
leis propostas, ou, se a ordem da Natureza foi estabelecida pela vontade de 
Deus, que essa própria pessoa, réptil miserável, possa dizer o que seria 
melhor ter sido feito. Toda filosofia firme e verdadeira se fundamenta na 
aparência das coisas. E se esses fenômenos nos levam inevitavelmente, 
contra nossa vontade, a tais princípios como a mais clara manifestação a nós 
do conselho excelentíssimo e do domínio supremo do Onisciente e 
Onipotente, não é o caso de colocá-los de lado porque algumas pessoas 
talvez não gostem deles? 

A atitude de Newton diante dessas questões é peculiar. Embora notoriamente 

preocupado com os aspectos de natureza teológica, ele não introduz explicitamente 

essas considerações nos seus argumentos quando trata da Física. 

No prefácio à primeira edição dos Principia, Newton esclarece seu ponto de vista na 

abordagem do assunto. Retomando o método arquimediano para a resolução de 

problemas mecânicos e considerando que a Mecânica pode ser vista no aspecto 

prático ou no aspecto racional, ele declara: 

[...] desde que as artes manuais se empregam principalmente no movimento 
dos corpos, ocorre que a Geometria se refere comumente à sua grandeza e 
a Mecânica ao seu movimento. Neste sentido, a Mecânica Racional será a 
ciência dos movimentos resultantes de forças quaisquer, e das forças 
exigidas para produzir quaisquer movimentos, propostas e demonstradas 



 

com exatidão. Esta parte da Mecânica, na medida em que se aplica às cinco 
potências relacionadas com as artes manuais, foi cultivada pelos antigos que 
consideraram a gravidade (que não é um poder manual) apenas no mover 
pesos por esses poderes. Mas eu considero a Filosofia em vez das artes, e 
escrevo nãoa respeito das potências manuais, mas das potências naturais. 
Trato principalmente daquelas coisas que se referem à gravidade, leveza, 
força elástica, resistência dos fluídos e forças semelhantes, atrativas ou 
impulsivas. Portanto apresento esta obra como Princípios Matemáticos da 
Filosofia porque todo o encargo da Filosofia parece consistir nisso: investigar 
as forças da natureza a partir dos fenômenos do movimento e então, a partir 
dessas forças, demonstrar os outros fenômenos,4 

Três comentários são desde logo sugeridos por este trecho: 

(1) Newton aplica à filosofia e às potências naturais o método que Arquimedes 

preconizara para a solução de problemas de mecânica, a saber, traduzir o problema 

por meio de um esquema geométrico, resolver o problema de geometria decorrente 

e, então, recuperar a situação mecânica correspondente à solução geomética. 

(2) O mecanismo enquanto modelo explicativo está claramente proposto na frase 

terminal do trecho citado. 

(3) A noção de forças da natureza, obscura que seja, originária da explicação 

kepleriana do movimento dos planetas em substituição à anima motrix, por analogia 

com a explicação de Gilbert para o fenômeno magnético, é instituída em agente 

universal da causação eficiente. 

Este terceiro comentário que, aliás, não é senão uma particularização do segundo, é 

corroborado por um outro trecho do mesmo prefácio em que Newton diz: 

Gostaria de que pudéssemos derivar o resto dos fenômenos da Natureza, 
mediante raciocínios da mesma espécie, dos Pincípios Mecânicos, porque 
muitas razões me levam a suspeitar de que todos eles podem depender de 
certas forças pelas quais as partículas dos corpos, por causas ainda 
desconhecidas, ou são mutuamente impelidas umas para as outras, 
juntando-se segundo figuras regulares, ou são repelidas e se afastam umas 
das outras. Desconhecidas essas forças, os filósofos tentaram, até agora em 
vão, a pesquisa da Natureza, mas espero que os Princípios aqui 
estabelecidos tragam alguma luz a isto ou algum método melhor de filosofar.5 

Delineia-se, assim, aquilo em que consiste a originalidade de Newton, quando 

confrontado com o pensamento de seu tempo. Não é o caso de se minimizar sua 

contribuição ao conteúdo da Física nova invocando a prioridade dos trabalhos de 

Hooke ou de Boyle. Newton não foi, como o fora Galileu, um investigador de 

fenômenos isolados. Para Galileu a investigação do fenômeno do movimento inercial 

se reveste do mesmo grau de particularidade de que se revestiria uma indagação 

acerca das leis do atrito. Para Newton, não. Há uma hierarquia axiomática que se 

traduz pelo caráter fundamental que assume a Teoria Geral do Movimento no contexto 

explicativo. Isso dá ao newtonianismo as características, a um tempo, de sistema 

filosófico e de teoria física, nisto superando o projeto galileano, ao qual falta a 

sistematização, e o projeto cartesiano que, tendo a feição de sistema, não venceu o 

teste da comprovação empírica. Comprovação que se verificou abundante antes da 

publicação dos Principia na aplicação dos seus teoremas ao movimento dos corpos 

celestes e cuja compilação pelo “muito perspicaz e erudito Senhor Edmund Halley” o 

fez credor dos agradecimentos que lhe são tributados, por Newton, no seu prefácio. 



 

4 O programa epistemológico dos Principia 

Na redação dos Principia, os “Axiomas ou Leis do Movimento” são precedidos por oito 

definições e um escólio. 

As duas primeiras definições se referem à quantidade de matéria (quantitas materiae) 

e à quantidade de movimento (quantitas motus) e as demais dizem respeito aos vários 

aspectos da noção de força. 

A terceira definição apresenta o conceito de força inata da matéria (materiae vis insita) 

que “não difere da inércia da massa senão pelo nosso modo de conceber” e que “pode 

ser chamada pelo nome muito sugestivo de Força da Inércia” (nomine 

significantissimo vis inertiae). 

A quarta definição explica o que seja a Força Impressa (vis impressa), esclarecendo 

que ela é de diversas origens: “de percussão, de pressão e força centrípeta”. 

O que seja a Força Centrípeta (vis centrípeta) é o assunto das quatro definições 

subsequentes. 

A quinta definição pretende esclarecer o que seja a Força Centrípeta. É curioso 

observar que na primeira edição esta definição se reduz a duas frases, uma que é a 

definição propriamente dita e outra que estabelece a distinção de três gêneros de 

quantidades para a Força Centrípeta: quantidade absoluta, quantidade aceleradora e 

quantidade motriz. Na segunda edição, entretanto, o conteúdo da primeira frase é 

complementado com outros exemplos, tornando a quinta definição tão extensa quanto 

a oitava. A razão disso parece ser o desejo de acrescentar ao exemplo dos 

movimentos dos planetas, “constantemente afastados do movimento retilíneo” pela 

Força Centrípeta da gravitação, o do movimento da pedra na funda — igualmente 

afastada do movimento retilíneo e mantida girando em torno da mão —, e o do projétil, 

cujo movimento é indicado como da mesma natureza que aquele que mantém a Lua 

em sua órbita em torno da Terra. 

Essa preocupação se justifica porque, enquanto as forças impressas de percussão e 

de pressão se fazem sentir por ações, de contato, as forças centrípetas podem resultar 

de ações por contato (como ocorre no caso da ação da funda sobre a pedra), ou de 

ações à distância (como ocorre no caso da ação gravitacional. Em ambos os casos, 

porém, importa ter presente que, enquanto nada se diz acerca da direção das forças 

de percussão ou de pressão, as forças centrípetas, sendo sempre dirigidas a um 

ponto, produzem movimentos segundo órbitas calculáveis em princípio. 

As três últimas definições pretendem caracterizar as quantidades absoluta, 

aceleradora e motriz da Força Centrípeta (vis centripetae quantitas absoluta, vis 

centripetae quantitas acceleratriz e vis centripetae quantitas motriz). A quantidade 

absoluta (“maior ou menor conforme a eficácia da causa que a propaga do centro 

pelos espaços ao redor”) indica a magnitude ou o valor numérico da força. A referência 

à eficácia no espaço aproximará, mais tarde, esse conceito da noção de trabalho. A 

quantidade aceleradora, “proporcional à velocidade que gera em determinado tempo”, 

será, mais tarde, identificada com a noção de aceleração. A quantidade motriz, 

“proporcional ao movimento que gera em determinado tempo”, será convertida na 

noção clássica de força. 

O primeiro parágrafo da oitava definição é, efetivamente, uma explicação do conceito 



 

de quantidade motriz nos mesmos moldes das que se dão nas outras definições. Os 

parágrafos subsequentes, porém, deveriam ser dela destacados já que tratam das 

relações entre essas quantidades, de explicações adicionais a respeito delas e de 

comentários que são, para nós, particularmente relevantes na medida em que 

informam a respeito do programa epistemológico newtoniano. É, por exemplo, nesse 

trecho que Newton declara que: 

a força aceleradora está para a motriz como a velocidade para o movimento, 
pois a quantidade do movimento provém da velocidade multiplicada pela 
quantidade de matéria e a força motriz surge da força aceleradora 
multiplicada pela quantidade da mesma matéria.6 

O que aqui se coloca como consequência imediata das definições é o que — depois 

de D’Alembert, em 1743, ter definido aceleração como derivada temporal da 

velocidade — aparecerá, na memória de Euler de 1750, Découverte d ’un Nouveau 

Príncipe de Mécanique, como a equação diferencial ordinária de segunda ordem, a 

qual, desde então, é tida como fundamental para a dinâmica e, possivelmente pela 

analogia formal com o texto acima citado, associada ao nome de Newton. 

Mas o trecho que nos merece, agora, maior atenção é aquele que diz: 

Atribuo a força absoluta ao centro enquanto dotado de uma causa sem a qual 
as forças motrizes não se propagam pelas regiões ao redor, quer seja essa 
causa algum corpo central (como o imã no centro da força magnética, ou a 
terra no centro da força de gravidade), ou outra ignorada.  

Trata-se, em todo caso, de um conceito matemático. Com efeito, não me preocupam 

aqui as causas e os portadores físicos das forças.6 E mais adiante:  

Uso de maneira indiferente e misturada as palavras impulso, atração ou 
propensão de qualquer espécie em direção ao centro, considerando essas 
forças não fisicamente, mas só matematicamente. Por isso, seja o leitor 
precavido de pensar que eu queira definir com essas palavras uma espécie 
ou modo de ação, causa ou razão física, atribuindo aos centros, (que são 
pontos matemáticos) forças verdadeiras e físicas quando digo, por acaso, que 
os centros atraem ou falo das forças dos centros.7(meus os grifos)  

A questão é: se Newton não trata das causas e forças físicas, a que se referem os 

esquemas construídos nos Principia, de que Newton fala? A resposta a esta pergunta 

revelará o núcleo do programa epistemológico de Newton. 

No escólio que se segue às definições, referindo-se ao tempo, ao espaço, ao lugar e 

ao movimento, ele explica que: “o vulgo não concebe essas quantidades senão pela 

relação com as coisas sensíveis. E daí que nascem certos preconceitos para cuja 

remoção convém distingui-las como absolutas e relativas, verdadeiras e aparentes, 

matemáticas e vulgares”8.        

Os conceitos podem ser, então, por um lado, absolutos, verdadeiros e matemáticos e, 

por outro, relativos, aparentes e vulgares. A importância dessa distinção para a 

construção do sistema newtoniano se reitera ao longo de todo o escólio e 

especialmente no penúltimo parágrafo que diz: 

As quantidades relativas não são as próprias quantidades cujos nomes 
ostentam, mas sim as medidas sensíveis delas (verdadeiras ou erradas), 



 

usadas vulgarmente em lugar das próprias quantidades medidas. E se o 
sentido das palavras deve ser determinado pelo uso, então pelos nomes de 
tempo, espaço, lugar e movimento devem ser entendidas, propriamente, suas 
medidas sensíveis, e será infringente à linguagem e puramente matemático 
se as próprias quantidades medidas forem entendidas. Portanto forçam as 
sagradas escrituras os que ali interpretam essas palavras como as 
quantidades em si. Nem contaminam menos o conhecimento (mathesin) e a 
filosofia os que confundem as quantidades verdadeiras com suas relações e 
medidas vulgares.9 

5 O programa epistemológico de Newton e sua atualidade. 

Se examinarmos sistematicamente o texto dos Principia, inclusive o prefácio, 

encontraremos ali fundamentadas as cinco seguintes proposições: 

a) Os fenômenos da natureza se explicam a partir do conhecimento das forças 

que determinam os movimentos; 

b) As forças de que Newton fala não são as forças verdadeiras e físicas; 

c) Os conceitos podem ser: de um lado, absolutos, verdadeiros e matemáticos; 

de outro lado, relativos, aparentes e vulgares; 

d) As medidas sensíveis (que traduzem a experiência) são quantidades relativas 

que não devem ser confundidas com as próprias quantidades. No caso do movimento, 

a distinção entre o movimento relativo e o movimento verdadeiro se faz pela presença 

de determinadas forças (experiência do balde de água); 

e) A experiência legitima a teoria. É o sucesso da lei da gravitação aplicada ao 

movimento dos cometas que legitima a teoria da gravitação e a própria teoria geral do 

movimento. 

Está aí evidenciado que a proposição de Newton não é a do realismo ingênuo e que 

Newton não parece contemplar a possibilidade de que o conhecimento surja 

imediatamente da experiência. Por outro lado, o caráter mecanicista do modelo 

explicativo exige a concepção dos fenômenos como consequência do movimento dos 

corpos, corpos que a complexidade dos fenômenos estudados ao longo dos séculos 

XVIII e XIX poderá obrigar a supor imponderáveis em determinados casos. A 

explicação mecanicista, porém, não se constrói com qualquer tipo de conceitos 

originados das medidas sensíveis, mas sim com os conceitos matemáticos 

verdadeiros. 

O que aparece com bastante nitidez é a fundamentação empírica do conhecimento 

através das medidas sensíveis, à custa das quais se elaboram os conceitos 

matemáticos verdadeiros. Estes não refletem imediatamente essas medidas 

sensíveis, mas submetem-se a um teste de coerência com uma explicação 

mecanicista dos fenômenos na qual precisam inserir-se. Essa explicação é uma 

construção racional (matemática, no sentido etimológico). Sua capacidade de 

incorporar os conceitos de modo consistente, de sorte a produzir um esquema de 

descrição da natureza que seja satisfatório, isto é, que harmonize os conjuntos de 

medidas sensíveis que traduzem as experiências, é que legitima esses conceitos, 

justificando-os como verdadeiros. Os conceitos com os quais se constrói a mecânica 

newtoniana não são senão propostas de descrição hipotética da realidade, as quais 

se sustentam por um critério de utilidade. 



 

Se os geômetras do século XVIII e os físicos do século XIX quiseram imaginar, numa 

espécie de retorno ao modo grego de ver o mundo, que o que realizavam com tanto 

sucesso era a própria revelação do real, isto aconteceu devido ao próprio sucesso 

dessa Física que se apresentava portadora de um poder explicativo extraordinário, 

sem, aparentemente, deixar lugar a descrições do mundo alternativas. No momento 

em que os fundamentos dessa concepção, que permanecera inabalável por mais de 

dois séculos, foram estremecidos pelo advento da Teoria da Relatividade Restrita e 

da Mecânica Quântica, a perplexidade decorrente, como bem apontou Bridgman10, 

obrigou a uma revisão radical da nossa atitude mental em relação às verdades da 

ciência. Menor, quem sabe, teria sido o susto se as palavras de Newton, publicadas 

há exatos 300 anos, tivessem sido objeto de melhor leitura e de maior reflexão. 
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Metafísica e Ciência 

Steven French UNICAMP 

Ao dizer que a metafísica desempenha um papel importante na ciência, pode parecer 

que eu esteja afirmando algo polêmico. Talvez porque essa palavra — metafísica — 

tenha recebido um sentido pejorativo dos positivistas e empiristas por sua associação 

com coisas tais como o essencialismo, a prova ontológica de Deus etc., e por causa 

das alegações de que ela trata das verdades necessárias, transcendentais. Mas, se 

adotarmos uma visão da metafísica um pouco menos abrangente, dentro da qual esta 

seja também corrigível, e refletirmos um pouco, a existência e o uso da argumentação 

que pode ser chamada metafísica é tão óbvia que podemos nos perguntar porque foi 

ignorada ou desvalorizada por tanto tempo. 

Como se sabe, vários historiadores da ciência, como Meyerson1 Koyré2 e Burtt3 

elaboraram sobre o papel decisivo que a especulação metafísica representou no 

avanço da ciência. Tentativas que foram, em geral, ignoradas pelo positivistas. Mais 

recentemente, esse tema foi novamente levantado e desenvolvido por vários autores, 

principalmente Buchdahl4, Hesse5, McMullin6, Watkins7 e Harman8. 

Harman, por exemplo, argumenta que na busca de um fundamento conceituai para 

sua teoria física, Newton formulou tima ontologia metafísica de força e substância. 

Talvez isto parece surpreendente dado o aparente tom empirista do Principia, e certos 

enunciados famosos, tais como aquele na “Opticks” que diz que... Hypotheses are not 

to be regarded in experimental Philosophy.9 Não pretendo entrar no debate sobre o 

que Newton queria dizer por hipóteses, só quero lembrar que tais enunciados 

levantam dificuldades óbvias para sua própria ontologia. Uma pressuposição 

fundamental dessa ontologia foi que os corpos são compostos de partículas primitivas, 

...solid, massy, hard, impenetrable, moveable...10 e não-observáveis11. A justificação 


